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A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), promulgada pelo presidente 
Getúlio Vargas em 1943, já passou por diversas mudanças superficiais 
ao longo das últimas décadas, buscando atender às constantes 
alterações de contexto social. Contudo, as alterações trazidas pela 
Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, conhecida como Lei da Reforma 
Trabalhista – apresentadas e analisadas neste livro –, foram, sem 
nenhuma dúvida, as mais significativas e alinhadas com as 
necessidades de uma sociedade sedenta pela geração de novos 
empregos em uma economia global. Assim, por meio de uma 
linguagem simples e objetiva, esta obra esclarece as principais 
mudanças trazidas pela lei e responde às questões mais recorrentes 
e relevantes sobre o tema. 
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A Série Conhecimento é uma iniciativa 
que visa trazer reflexões sobre 
questões importantes para a sociedade 
brasileira contemporânea, 
comportando tanto opiniões sobre os 
caminhos da ciência moderna quanto 
apresentações do estado da arte de 
cada paradigma técnico e científico. 
A linguagem e o projeto gráfico 
buscam atender às tendências do 
mundo atual: seu objetivo é transmitir 
conteúdo relevante de maneira clara e 
direta, respeitando o tempo e o bolso 
do leitor. Outra meta do projeto é a 
divulgação de assuntos técnicos e 
científicos ao grande público, 
facilitando o diálogo entre ciência e 
sociedade e fomentando discussões 
que permitam melhorias na qualidade 
de vida das pessoas. 
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TERCEIRIZAÇÃO

Terceirização do trabalho é o processo pelo qual uma empresa 

contrata outra instituição para realizar determinada ativida-

de. Essa prática difundiu-se amplamente em todo o mundo, 

principalmente por conta da necessidade de buscar mais qua-

lidade e redução de custos nos processos de produção e ofere-

cimento de serviços.

Até a atual reforma trabalhista, o tema gerava grandes 

controvérsias e era responsável por inundar o Poder Judiciá-

rio com inúmeras reclamações trabalhistas no Brasil. Por não 

existir uma lei expressa que determinasse o alcance da tercei-

rização dos serviços, era a Súmula 331 do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST) que norteava o mercado. Ela previa a pos-

sibilidade de se terceirizar apenas os serviços de vigilância, 

conservação e limpeza e os serviços especializados ligados à 

atividade-meio da empresa contratante, desde que não hou-

vesse relação pessoal ou subordinação direta entre trabalha-

dor e empresa.

Considerava-se “atividade-meio” aquela totalmente des-

vinculada das atividades-fim da tomadora de serviços, ou 

seja, as atividades principais da empresa. Por exemplo, uma 

fábrica de móveis poderia terceirizar atividades de limpeza, 

segurança, serviços jurídicos, dentre outras, mas não pode-

ria fazê-lo com o intuito principal da empresa: a produção de 

móveis.
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Definir o que poderia ou não ser terceirizado foi se tornan-

do uma tarefa cada vez mais árdua com o aumento da comple-

xidade dos processos produtivos e o surgimento de empresas 

cada vez mais especializadas. As indústrias automobilísticas, 

que se tornaram verdadeiras montadoras de veículos, tercei-

rizando a produção e a compra de todos os componentes dos 

automóveis, são um ótimo exemplo dessa dificuldade.

A reforma trabalhista determinou a possibilidade de ter-

ceirização de toda e qualquer atividade da empresa, inclusi-

ve aquelas relacionadas às suas atividades principais, com o 

objetivo de estancar essas inúmeras discussões e se adequar 

melhor à realidade da sociedade. De agora em diante, por 

exemplo, uma escola poderá terceirizar seu corpo docente 

(atividade-fim de uma instituição de ensino) sem risco.

Se, por um lado, a reforma deixou claro que é permitido 

contratar terceiros para quaisquer atividades (atividades-

meio e atividades-fim), por outro, trouxe ferramentas para 

evitar a precarização das relações de trabalho e o fenômeno 

conhecido como “pejotização” – a dispensa dos atuais empre-

gados com posterior contratação destes como terceiros. 

A nova lei assegura aos empregados de uma empresa 

prestadora de serviços (empresa contratada) determinadas 

vantagens e condições nos mesmos moldes aplicados aos em-

pregados próprios da tomadora (empresa contratante) quan-

do os serviços forem executados nas dependências desta.

Nesses casos, os empregados da empresa terceirizada 

devem ter direito à mesma alimentação garantida aos em-

Reforma Trabalhista Miolo_blucher.indd   12 29/11/2017   11:20:49



A. PIPEK | A. L. DUTRA | I. R. MAGANO 13

pregados da contratante, quando oferecida em refeitórios; a 

utilizar os serviços de transporte; ao atendimento médico ou 

ambulatorial existente nas dependências da contratante ou 

em outro local por ela designado; ao treinamento adequado 

quando a atividade o exigir; à adoção de todas as medidas de 

proteção à saúde e à segurança no trabalho; e a instalações 

adequadas à prestação de serviços. Até mesmo os salários 

que serão pagos aos empregados da empresa terceirizada po-

derão ser equivalentes aos dos empregados da contratante, 

se assim acordarem as partes.

Como já vimos, com o intuito de evitar um movimento 

de transformação em massa dos atuais empregados com car-

teira de trabalho assinada em terceiros, a nova norma pre-

vê que não pode figurar como contratada a pessoa jurídica 

cujos titulares ou sócios tenham, nos últimos dezoito meses, 

prestado serviços à contratante como empregados ou como 

trabalhadores sem vínculo empregatício, exceto se os referi-

dos titulares ou sócios forem aposentados. Da mesma forma, 

o empregado que for dispensado ou pedir demissão não po-

derá prestar serviços para sua ex-empregadora na qualidade 

de empregado de empresa prestadora de serviços antes do 

prazo de dezoito meses, contados a partir de sua dispensa ou 

pedido de demissão.

Um ponto que merece bastante atenção com relação ao 

tema é a possibilidade de a terceirização ainda ser reconhe-

cida pela Justiça do Trabalho como ilegal em determinadas 

circunstâncias. Isso porque, apesar de a reforma ter ampliado 
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significativamente o espectro de sua aplicação, possibilitando 

a terceirização das atividades-fim das empresas, o artigo 3º da 

CLT, que conceitua a figura do empregado, não foi revogado 

e permanece vigente. Isso implica dizer que, independen-

temente de a atividade terceirizada ser intermediária ou 

 finalística da empresa, se o trabalho prestado pelo terceiro 

ocorrer com pessoalidade, habitualidade, de forma onerosa e 

com subordinação, estaremos diante de uma verdadeira rela-

ção de emprego com todas as consequências daí decorrentes.

Em outras palavras, o trabalhador terceirizado não pode-

rá receber ordens diretas da empresa contratante, bem como 

não poderá ter seus horários de trabalho controlados por ela 

nem receber punições disciplinares, aspectos que caracteri-

zam a subordinação típica de um contrato de trabalho. Além 

disso, a empresa contratante dos serviços não poderá exigir 

que o trabalho seja efetuado exclusivamente por determina-

da pessoa. Na terceirização, contratam-se os serviços, e não 

o indivíduo.

Afasta-se, portanto, a primeira impressão errônea de que 

todas e quaisquer atividades das empresas poderão ser ter-

ceirizadas, já que a reforma não sinalizou ou autorizou o fim 

das relações empregatícias. Ao contrário, mais do que nunca 

as empresas deverão avaliar com muita cautela quais são as 

atividades passíveis de terceirização e de que maneira se dará 

o relacionamento com esses prestadores de serviços, sob pena 

de sujeitarem suas operações a riscos trabalhistas.
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É verdade que a reforma 

trabalhista permite a 

terceirização de toda e 

qualquer atividade, mas, 

ainda assim, não pode 

haver a subordinação. 
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Um último alerta com relação ao tema terceirização re-

fere-se à manutenção da responsabilidade subsidiária da 

tomadora de serviços caso a empresa prestadora não pague 

os direitos trabalhistas. Isso quer dizer que, se a empresa que 

prestar os serviços não pagar corretamente os seus colabo-

radores, a empresa contratada poderá responder por essas 

dívidas. Por isso, os cuidados na escolha das empresas que 

prestarão os serviços terceirizados, especialmente quanto a 

capacidade econômica, diversidade de clientes e reconheci-

mento de sua especialização no mercado, continuam sendo 

válidos e imprescindíveis para que a terceirização seja feita 

com segurança.

Assim, as empresas poderão terceirizar parte de suas ati-

vidades com tranquilidade e segurança jurídica, desde que 

adotem os cuidados expostos neste capítulo.
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